
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  PIRACANJUBA 
Praça Wilson Eloy Pimenta, R. Piracanjuba, 100, Cep: 75.640-103, Centro – Piracanjuba, Goiás 

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 

  PROCESSO Nº 161615/2025 
 
 

TERMO: DECISÓRIO 

FEITO: RECURSO ADMINISTRATIVO 

REFERÊNCIA: LICITAÇÃO MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
Nº 003/2025 

PROCESSO 161615/2025 

OBJETO: O objeto da presente licitação é a contratação de empresa 
especializada em prestação de serviços de engenharia, 
objetivando CONSTRUÇÃO DA CHECHE TIPO 2 - PADRÃO 
FNDE, localizada no Setor Vila União entre as Ruas 
Leopoldina de Souza e Paulo Romano, cidade de 
Piracanjuba-GO, Estado de Goiás, LATITUDE: -17.315100 
e LONGITUDE: -49.012846,  a ser pago com recurso 
oriundo da proposta 003771/2024 –NOVO PAC Seleção nº 
26298009737/2023 – GOV FED – CEF – PAC – FNDE – 
processo nº 23034017768202414, Código do 
Instrumento 960958, mais contrapartida do Município de 
Piracanjuba, Estado de Goiás,  conforme discriminações e 
quantidades descritas no Estudo Técnico Preliminar, 
Projeto Executivo e Termo de Referência anexos desde 
edital.  

RECORRENTE: MARTINS VIEIRA CONSTRUTORA E SOLUCOES LTDA, 
inscrita no CNPJ sob nº 42.214.928/0001-19  

CONTRARRAZOANTE: R MARTINS ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº  
15.493.716/0001-45 

RECORRIDO: PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÕES DE 
PIRACANJUBA, ESTADO DE GOIÁS 

 

I – Das Preliminares 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa licitante MARTINS 

VIEIRA CONSTRUTORA E SOLUCOES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

42.214.928/0001-19, por meio do seu procurador/representante legal,  devidamente 
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qualificado nos autos, em face do resultado da habilitação da licitação empresa R 

MARTINS ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº  15.493.716/0001-45, com 

fundamento na Lei Federal nº.   14.133/2021 e aterações posteriores, Instrução Normativa 

nº 008/2023 do Tribunal de Constas dos Municípios do Estado de Goiás – TCM, Edital de 

Licitação modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 e demais legislações 

vigentes aplicáveis. 

a) Tempestividade: 
 

a1) Na licitação, modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, o prazo para 

apresentação de recurso é de até 3 (três) dias úteis, conforme disciplinado no artigo 165 

da Lei 14.133/2021, conforme segue: 

 

(...) 

a2) Desta feita, começa a partir da publicação dos atos da administração a 

contagem do prazo legal para apresentação das razões que é de até 3 dias úteis, 

sendo igual o prazo para apresentação das contrarrazões após encerrado o prazo 

das razões.  

 

a3) A empresa:  MARTINS VIEIRA CONSTRUTORA E SOLUCOES LTDA, inscrita 

no CNPJ sob nº 42.214.928/0001-19, protocolizou de forma TEMPESTIVA suas 

razões(recurso) na plataforma eletrônica - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS-BNC, 

https://bnc.org.br/, conforme disciplina o Ato Convocatório. 

 

b) Legitimidade: 

A empresa licitante recorrente participou da sessão pública, devidamente 

representada pelo procurador/representante legal já qualificado nos autos, apresentando 

na plataforma eletrônica BOLSA NACIONAL DE COMPRAS-BNC, https://bnc.org.br/, 
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PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, conforme consta registrado na 

movimentação do sistema ELETRÔNICO e verificação de conformidade com o Edital e seus 

anexos. 

 

II– DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE 

 
A empresa MARTINS VIEIRA CONSTRUTORA E SOLUCOES LTDA, inscrita no 

CNPJ sob nº 42.214.928/0001-19, alega o seguinte: 
 

(...) 

 
(...) 
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(...) 
(...) 

 
(...) 
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(...) 

 
(...) 
 
 
 

III– DAS ALEGAÇÕES DA CONTRARROZOANTE 

 
A empesa R MARTINS ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ 

sob nº  15.493.716/0001-45, alega o seguinte: 
 
(...)  
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(...)  
 
(...) 
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(...) 
 

 
 
(...) 
 
 
(...) 
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(...) 
 
 

IV - DA ANÁLISE DO RECURSO 

 

Sem preliminares a examinar, avanço no mérito para análise das alegações da 

empresa recorente MARTINS VIEIRA CONSTRUTORA E SOLUCOES LTDA, inscrita no 

CNPJ sob nº 42.214.928/0001-19, questiona que a licitante habilitada não cumpriu as 

exigências do Ato Convocatório, nos seguintes itens: Ausência de Certidão de Inteiro Teor 

da Junta Comercial; 2. Descumprimento da Qualificação Técnica Profissional e Operacional; 

3. Ausência da Declaração de Compromissos Assumidos (Qualificação Econômico-

Financeira); 4. Ausência da Declaração de Compromisso com Plano de Gerenciamento de 

Resíduos, e 5. Irregularidades na Proposta Técnica e Orçamentária, bem como, análise das 

alegações da empresa contrarrazoante R MARTINS ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ 

sob nº 15.493.716/0001-45. 
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1 - O Edital de Licitação em destaque, disciplina no item 3.4 que Todas licitantes 

interessadas em participar do certame, DEVERÁ apresentar Certidão Específica INTEIRO 

TEOR (contendo todas alterações), emitida pela Junta Comercial sede da empresa licitante, 

com validade de 90 (noventa dias) a contar da data de sua emissão. Exceto empesa MEI. 

Objetivando construção do Quadro Societário. 

 

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos (14133/2021) no seu artigo 5º 

entre outros princípios disciplina sobre “da vinculação ao edital”, em outras palabras 

significa que tanto a administração pública quanto os licitantes devem seguir 

rigorosamente as regras e condições estabelecidas no edital do processo licitatório, como 

se fosse uma "lei interna" do certame. Isso garante a isonomia, a segurança jurídica e a 

transparência do processo, evitando decisões arbitrárias e favorecimentos.  

Porém no item 5.3 do mesmo Edital de Licitação, estabelece que “Decairão do 

direito de impugnar os termos do Edital do presente CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA a 

licitante que não o fizer em até o terceiro dia útil à data fixada para a abertura da 

sessão pública, nos termos do art. 164 da Lei Federal nº 14.333, de 2021.” E, a empresa 

licitante não fez, Vejamos a lição de Hely Lopes Meirelles: 

 

    ‘ 
2 – O Edital de licitação em tela, no item 11.7, inciso IV, alineas “b” e “c” disciplina 

que a qualificação técnica operacional: Apresentação de no mínimo, um (1) Atestado de 

Capacidade Técnica Operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove a aptidão da licitante na prestação de serviços pertinentes de 

natureza e vulto compatíveis com o objeto ora licitado, levando em consideração as 

parcelas de maior relevância, considerando quantidades mínimas de até 50% (cinquenta 

por cento) das parcelas de maior relevância. 

 

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos (14133/2021), no § 3º do artigo 
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67 normatiza o seguinte: Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as 

exigências a que se referem os incisos I e II do caput deste artigo, a critério da 

Administração, poderão ser substituídas por outra prova de que o profissional ou a 

empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de 

características semelhantes, hipótese em que as provas alternativas aceitáveis deverão ser 

previstas em regulamento. 

 

3 - O Edital de Licitação, modalidade Concorrência Eletrônica, disciplina no item 

11.7, inciso III, alínea “e”, o seguinte: A licitante deverá apresentar declaração/relação dos 

compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 

econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados, contendo 

TODOS contratos celebrados (compromissos assumidos) do(s) exercício(s) financeiro da 

mesma competência do(s) BALANÇO(s) PATRIMONIAL e todos exercícios financeiros 

imediatamente posteriores ao BALANÇO PATRIMONIAL apresentado, discriminando: data de 

celebração; contratante; valor global; objeto e saldo a executar. Juntamente com a 

Demonstração de Resultado do Exercício-DRE de competência dos compromissos assumidos, 

conforme § 3º do artigo 69 da NLLC 14133/2021 e alterações. 

 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório é corolário do 

princípio da legalidade e da objetividade das determinações habilitatórias. Impõe à 

Administração e ao licitante a observância das normas estabelecidas no Edital de forma 

objetiva, neste sentido, disciplina o artigo 5º da Lei 14133/2021 de 01 de abril de 2021 e 

alterações posteriores, conforme segue:  

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, 

do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, 

da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, 

assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 
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setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro). 

 

 

O Tribunal de Contas da União – TCU, em seu Manual de Licitações e 

Contratos – Orientações e Jurisprudência do TCU – 4ª Edição.  

    

 
 

 

4 – Quanto ao Plano de Gerenciamento de Resíduos, o item 6.9 do Termo de 

Referência (ANEXO I) parte integrante do Edital de Licitação Concorrência Eletrônica nº 

003/2025, disciplina que são requisitos para a contratação e não habilitação, conforme 

segue: 6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: “6.9 - Compromisso da contratada com a 

implementação de Plano de Gerenciamento de Resíduos, assegurando o descarte correto 

dos resíduos conforme a sua classificação c/c 2.3.8 do Estudo Técnico Preliminar, a saber: 

2-Descrição dos requisitos da contratação e padrões de qualidade e desempenho – “2.3.8 

Cumprimento, por parte da contratada, de Plano de Gerenciamento de Resíduos, 

garantindo o correto descarte dos resíduos segundo sua classe.” 

 

No entanto, a empresa licitante apresentou Declaração concordando com as 

exigências do Edital de Licitação c/c item 6.9 do Termo de Referência que disciplina DOS 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO e não para habilitação. 

 

5 – A licitante/empresa R MARTINS ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº  

15.493.716/0001-45, apresentou a(s) planilha(s) que compões a Proposta Técnica e 
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Orçamentária com valores negativos e somatórios inconsistentes, não atendendo ao 

estabelecido no item 07 do Edital de Licitação, modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 003/2025, conforme segue: 
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É certo que a Administração não pode, em nenhuma hipótese, fazer exigências que 

frustrem o caráter competitivo do certame, mas sim garantir ampla participação na disputa 
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licitatória, possibilitando o maior número possível de concorrentes, desde que tenham 

qualificação técnica e econômica para garantir o cumprimento das obrigações. 

O Pregoeiro/Agente de Contratações, cumpriu de forma objetivo as normas do 

Edital e seus anexos, tendo sito minutado com base na Lei 14.133/2021 e alterações 

posteriores, tratando os licitantes nos mandamentos do princípio do isonomia, princípio 

da publicidade, etc... enfim, princípio da vinculação objetiva ao Edital, tendo sido o resumo 

do Edital de Licitação devidamente publicado no Diário Oficial da União, Diário Oficial do 

Estado de Goiás, jornal de grande circulação, sitio e placard oficial do Município de 

PIRACANJUBA, site do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás-TCM, Portal 

Nacional de Contratações Pública - PNCP e site da  plataforma de CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS-BNC, https://bnc.org.br/. 

 

V – CONCLUSÃO: 

 

O Pregoeiro/Agente de Contratações, no uso de suas atribuições de forma 

objetiva e em obediência a Lei Federal nº 14.133/2021, bem como, em respeito aos 

princípios licitatórios, em referência aos fatos apresentados e da análise realizada na 

razão, contrarrazão e tudo  mais que consta dos autos, decide: 

Por todo o exposto e por atenderem as formalidades legais CONHEÇER o recurso 

interposto pela empresa licitante MARTINS VIEIRA CONSTRUTORA E SOLUCOES LTDA, 

inscrita no CNPJ sob nº 42.214.928/0001-19 , porém: 

No mérito, concluo que as razões de recorrer apresentadas, com fundamento nos 

Princípios da Licitação, Princípios norteadores da Administração Pública em especial ao 

Princípio da Legalidade e ao Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório 

bem como Princípio do julgamento objetivo nos termos do Edital de licitação 

modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025, se mostraram suficientes para 

conduzir-me a reforma da decisão atacada, sendo então motivo suficiente para JULGAR 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o recurso interposto pela empresa licitante MARTINS 

VIEIRA CONSTRUTORA E SOLUCOES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

42.214.928/0001-19,  sendo assim: 

 

a) Inabilitando a empresa R MARTINS ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob 
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nº  15.493.716/0001-45,  por não atenderem os dispostos no Edital de licitação, 

modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025, itens I, III e V, conforme abaixo: 

I – Não apresentação da Certidão Específica INTEIRO TEOR (contendo todas 

alterações), emitida pela Junta Comercial sede da empresa licitante, com validade de 90 

(noventa dias) a contar da data de sua emissão. Exceto empesa MEI. Objetivando 

construção do Quadro Societário, ficando em desacordo com o item 3.4 do Edital de 

Licitação, modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025. 

II -  Descumprimento da Qualificação Técnica Profissional e Operacional - O item 

foi vencido porque a avaliação demonstrou que os Atestados de Capacidade Técnica 

atende aos requisitos estabelecidos no edital ou por características semelhantes, conforme 

disciplina o artigo 67 da LLC 14133/2021. (Item improcedente). 

III – Não apresentação da declaração/relação dos compromissos assumidos pelo 

licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas 

parcelas já executadas de contratos firmados, contendo TODOS contratos celebrados 

(compromissos assumidos) do(s) exercício(s) financeiro da mesma competência do(s) 

BALANÇO(s) PATRIMONIAL e todos exercícios financeiros imediatamente posteriores ao 

BALANÇO PATRIMONIAL apresentado, discriminando: data de celebração; contratante; 

valor global; objeto e saldo a executar. Juntamente com a Demonstração de Resultado do 

Exercício-DRE de competência dos compromissos assumidos, conforme § 3º do artigo 69 da 

NLLC 14133/2021 e alterações, ficando em desacordo com o item 11.7, inciso III, alénea 

“e” do Edital de Licitação, modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025. 

IV - Ausência da Declaração de Compromisso com Plano de Gerenciamento de 

Resíduos, O item foi superado porque a avaliação demonstrou que a empresa licitante 

apresentou declaração concordando com as exigências estabelecidas no Edital de Licitação, 

modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025. (Item improcedente). 

V - Apresentação de planilhas que compõe a Proposta Técnica e Orçamentária com 

valores negativos e somatórios inconsistentes, afrontando o art. 59, §1º da Lei 

14.133/2021, ficando em desacordo com o item 07 do Edital de Licitação, modalidade 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025. 

Porém no item 5.3 do mesmo Edital de Licitação, estabelece que “Decairão do 

direito de impugnar os termos do Edital do presente CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA a 

licitante que não o fizer em até o terceiro dia útil à data fixada para a abertura da 
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sessão pública, nos termos do art. 164 da Lei Federal nº 14.333, de 2021.” E, a empresa 

licitante não fez, Vejamos a lição de Hely Lopes Meirelles: 

 

   

Importante destacar que a análise e decisão deste Pregoeiro/Agente de 

Contratações não vincula a decisão superior acerca da adjudicação e homologação do 

certame, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi 

carreado a este processo, fornecendo subsídios à Autoridade Administrativa Superior, a 

quem cabe a análise desta e a decisão final. 

Levando-se em conta o princípio do duplo grau de jurisdição, submeto a presente 

decisão a Excelentíssima Secretária Municipal de Educação de Piracanjuba/GO, senhora 

Nelma José Gomes, remetendo-se o processo para decisão final, conforme preceitua o art. 

165, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021.  

Entendendo a Excelentíssima Senhora Secretária Municipal de Educação pela 

deliberação como sendo correta, comunique-se a recorrente da decisão e as devidas 

publicações. 

 

 Nada mais havendo a informar, publique-se,  para conhecimento dos 

interessados. 

 

Piracanjuba/GO, aos 11 (onze) dias do mês de julho de 2025. 

 

 

 

SÁVIO VIANA DA SILVA 

Agente de Contratação 

Pregoeiro Oficial 
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